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ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO

OVERSEAS HISTORICAL ARCHIVE

CARLOS ALMEIDA1

RESUMO
Apresentação do Arquivo Histórico Ultramarino, do processo de criação e da 
constituição dos seus principais fundos. 
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ABSTRACT
Presentation of the Overseas Historical Archive, the creation process and the 
constitution of its main collections.

Keywords: archives, empire, Portugal 

O Arquivo Histórico Ultramarino constitui um dos mais importantes arquivos 
nacionais e, certamente, um dos mais conhecidos internacionalmente. A circuns-
tância de reunir o grosso da documentação produzida pelos corpos da administração 
central do império colonial português, faz dele um espaço de trabalho obrigatório 
para quem quer que estude as lógicas e dinâmicas do império português, mas igual-
mente os espaços e sociedades que a ele estiveram submetidos ou que em algum 
momento com ele interagiram.

O ARQUIVO COMO “SUJEITO”

Mas, sabe-se, o Arquivo não é um lugar neutro. Sob uma aparência de pereni-
dade e coerência, escondem-se tensões, conflitos, ecoam gritos e silêncios, sobrevivem 
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opressões e reproduzem-se exclusões que não é possível ignorar seja qual for o desígnio 
da indagação que o demandar. Uma visita rápida à sua página electrónica é, a este 
propósito, elucidativa2. O AHU apresenta-se, em primeira instância, como uma insti-
tuição que guarda “documentação textual e de imagem, relativa aos portugueses e aos 
povos com quem se relacionaram, entre o final do séc. XVI e 1974-1975”. O contexto 
de produção dessa documentação – o império e a sua administração – assim como a 
sua própria periodização, incluindo a ruptura imposta pela revolução do 25 de Abril 
e o processo de independência das antigas colónias portuguesas, são dissolvidos 
numa expressão anódina, “o relacionamento”, e inscritos num contínuo sem mudanças 
nem censuras. Esta impressão é confirmada quando se evoca a história do arquivo. A 
designação actual, “Arquivo Histórico Ultramarino” é enunciada como se essa fosse a 
nomenclatura constante do decreto de fundação, de 9 de Junho de 1931. O termo “colo-
nial” é reservado para identificar a documentação, para nomear o Ministério da tutela, 
mas é ocultado na hora de identificar o próprio arquivo, como se, na perenidade da 
sua duração longa, a instituição estivesse acima das circunstâncias do tempo e a ele 
fosse imune. Acrescenta-se, por fim, que a criação do arquivo permitiu “tratar tecni-
camente toda a documentação para que pudesse ser posta à disposição do público e 
divulgada a informação nela contida” 3. Uma vez mais, o arquivo exibindo-se, na tecni-
calidade das suas funções, como uma entidade asséptica, como se mecânicas, imediatas 
e inescrutáveis fossem também as operações de tratamento e acesso. 

A criação do Arquivo Histórico Colonial, à data assim designado, respondia 
ao propósito de “guardar, inventariar e catalogar os documentos que interessem 
ao estudo e conhecimento da história política, administrativa, missionária, militar, 
económica e financeira da colonização portuguesa”. Dele se esperava igualmente que 
promovesse a publicação dos “documentos de maior importância histórica existentes 
nos seus depósitos, mas que adquirisse, igualmente, “cópias ou resumos dos manus-
critos existentes nas bibliotecas e arquivos públicos e particulares”, em Portugal e no 
estrangeiro, e que centralizasse as “cópias dos inventários e índices de documentos 
de interesse histórico existentes nos arquivos dos governos coloniais4. 

Tratava-se, como está bom de ver, de uma medida de política colonial, desti-
nada a preservar para memória futura toda a documentação produzida no contexto 
da administração colonial. Buscava-se, ao mesmo tempo, registar e, sempre que 
possível copiar, a documentação oriunda do mesmo foro que estaria espalhada por 
várias partes do mundo, e definir uma orientação geral para o tratamento da docu-
mentação nos vários corpos da administração já que se atribuía ao arquivo a missão 
de inventariar – e, portanto, identificar e autonomizar – a documentação entendida 
como de interesse histórico ainda depositada nos governos coloniais. O propósito 
último, além da salvaguarda, era, evidentemente, o de favorecer a sua utilização para 

2 Disponível em: https://ahu.dglab.gov.pt/. Acesso em: 22 dez. 2024.
3 Disponível em: https://ahu.dglab.gov.pt/historia/ Acesso em: 22 dez. 2024.
4 Veja-se o decreto nº 19868 de 9 de Junho de 1931 em https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/
decreto/19868-1931-524993. Acesso em: 22 dez. 2024.
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“o estudo e o conhecimento” da história da “colonização”, que o mesmo é dizer, no 
contexto do Estado Novo, para a propaganda do império português.

A forma como o Arquivo Histórico Ultramarino se revela ainda hoje a quem 
o procura reflecte a persistente dificuldade das instituições portuguesas em se rela-
cionarem com o seu passado colonial. Sabe-se como a ideia de nação consolidada e 
reproduzida pelo Estado Novo – mas com raízes que mergulham no último terço do 
séc. XIX – estabelecia uma relação “orgânica”, indissolúvel, entre o destino do país e o 
império e a missão civilizadora que a si mesmo se atribuía, e essa visão tarda em ser 
plenamente ultrapassada5. Mas, as razões para aqueles silêncios e ambiguidades extra-
vasam a circunstância portuguesa e fundam-se na própria natureza da entidade, arquivo 
colonial. Filiando-se numa linha que é possível estender até Walter Benjamin, Ann Stoler 
chamou a atenção, há já mais de vinte anos, para a necessidade de ler o arquivo em 
“contrapelo”, quer dizer, em contra corrente das convenções, o que supõe necessariamente 
um exercício de crítica e desconstrução das convenções que rodeiam a sua descrição. 
Menos citada, mas não por isso menos importante, é a advertência da autora quanto à 
utilidade de ler, também, “ao correr do pelo”, na procura das categorias e modelos que 
estruturam a sua própria organização, constroem a sua legitimidade e o seu lugar de 
autoridade, dessa forma desnaturalizando a sua própria existência6.

Compreender o contexto de onde nasce o Arquivo Histórico Ultramarino 
– designação que se fixa apenas depois de 1951, quando o conceito de “colonial” é 
abandonado na nomenclatura do Estado Novo – e como se constituem as suas colec-
ções é, por isso, uma tarefa imprescindível a qualquer abordagem ao seu acervo. O 
AHU reúne o conjunto da documentação produzida pelos corpos centrais de admi-
nistração do império português constituídos desde meados do séc. XVII até 1975, 
incluindo, portanto, organismos criados já depois do 25 de Abril para supervisionar o 
processo de descolonização e o repatriamento de nacionais das antigas colónias, agora 
estados soberanos. Aquando da sua instituição, ele é organizado em duas secções, 
correspondentes a fundos ou, melhor dito, a conjuntos distintos de documentação. 
Na primeira secção, é incorporado o fundo chamado do Conselho Ultramarino então 
depositado na Biblioteca Nacional, onde constituía a chamada “Secção Ultramarina”. 
Por seu turno, na segunda secção, integrava-se o arquivo do próprio então designado 
Ministério das Colónias, que remontava a 1834 e que, a crer no próprio decreto de 
fundação do AHU, já estaria, naquela data, instalado no Palácio dos Condes da Ega, à 
Junqueira, lugar onde, desde então e até hoje o arquivo funciona7.

5 Valentim Alexandre, “A África no Imaginário Político Português (Séculos XIX-XX)”, in Penélope, nº 
15, 1995, p. 39-52; Valentim Alexandre, Velho Brasil, Novas Áfricas. Portugal e o Império (1808-1975), 
Porto, Edições Afrontamento, 2000; Cláudia Castelo, “O Modo Português de Estar no Mundo”. O luso-
tropicalismo e a ideologia colonial portuguesa (1933-1961), Porto, Edições Afrontamento, 1998; Miguel 
Cardina, O Atrito da Memória. Colonialismo, Guerra e Descolonização no Portugal Contemporâneo, 
Lisboa, Tinta da China, 2023.
6 Ann Laura Stoler, Along the Archival Grain. Epistemic Anxieties and Colonial Common Sense, Princeton 
& Oxford, Princeton University Press, 2009, p. 50.
7 Dec. 19868, art. 4º.
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Desde logo, neste enunciado salta à vista uma tensão que marcará a vida do AHU 
e que os seus sucessivos directores procuraram gerir, não sem conflito. Atribuía-se à 
mesma instituição a condição, a um tempo, de arquivo histórico e de repositório da 
documentação corrente produzida pelo próprio Ministério das Colónias e que, ao cabo 
de 10 anos, para ali devia ser encaminhada, funcionalidades potencialmente confli-
tuantes, porque demandando exigências e requisitos de tratamento e acesso distintas. 
Ademais, como o próprio decreto reconhecia, a documentação relativa ao império, 
incluindo do Ministério, encontrava-se dispersa por vários organismos e instituições, 
pelo que a sua reunião afiguravam-se poder constituir outro motivo de conflito8. 

CONSELHO ULTRAMARINO

Quanto à primeira secção, a referência genérica a um fundo do Conselho 
Ultramarino escondia, na verdade, a sua natureza compósita e uma história custodial 
longa e acidentada que hoje é relativamente conhecida9. Criado em 1643, o Conselho 
Ultramarino passava a centralizar “todas as matérias e negócios, de qualquer utili-
dade” tocantes à diferentes partes do império português, incluindo “a administração 
da Fazenda” nesses lugares. Mesmo que uma limitação em tão amplos poderes não 
tenha tardado, mormente em matérias da administração do eclesiástico, era claro o 
propósito de concentrar numa única instância poderes e competências que estavam 
então dispersas por diferentes órgãos da Coroa. Este facto marcou a constituição 
do chamado fundo do Conselho Ultramarino, e em dois sentidos. Por um lado, ele 
conduziu à incorporação de documentação proveniente de outros órgãos, sobretudo 
do Conselho da Fazenda, cujas competências derivaram agora para novo Conselho. 
Por outro lado, isso fez com que o âmbito cronológico da documentação ali reunida 
fosse alargado, remontando, em alguns casos, à primeira metade do séc. XVI. 

Mas as incorporações no fundo citado não ficaram por aqui. Ainda que o 
Conselho Ultramarino só tenha sido extinto em 1833, desde o primeiro terço de 
Setecentos que as suas atribuições vinham sendo fortemente limitadas pela Secretaria 
de Estado entretanto criada em 1736, de início com a designação de Marinha e Domínios 
Ultramarinos. A coexistência dos dois organismos, com competências em muitos casos 
sobrepostas, resultou na incorporação da documentação produzida pela segunda no 
fundo que leva o nome do primeiro. Haverá ainda que acrescentar, neste caso em muito 
menor medida, documentação dos governos coloniais de Angola e Moçambique reco-
lhida e encaminhada para Lisboa no final do séc. XIX e também integrada neste fundo.

O aspecto mais notável sobre este acervo diz respeito, entretanto, à sua orga-
nização. Vicissitudes várias no decurso da sua longa vida, onde avulta evidentemente 
o terremoto de 1755, foram desarticulando a organização da documentação ao ponto 

8 Dec. 19868, art. 3º.
9 Para uma síntese breve, https://digitarq.ahu.arquivos.pt/details?id=1119329. Acesso em: 23 out. 
2025.

https://digitarq.ahu.arquivos.pt/details?id=1119329
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de a sua estrutura primeva se ter perdido. A actual organização da documentação 
segundo o critério geográfico – Reino, incluindo Madeira e Açores, Brasil (capita-
nias) e Rio da Prata (Sacramento, Montevidéu, Buenos Aires e Paraguai), África 
(Norte de África, Cabo Verde, Guiné, São Tomé e Príncipe, Angola e Moçambique) e 
Oriente (Índia Macau e Timor) – deriva em boa verdade de uma opção tomada no 
início do século XX quanto à sua reordenação, quando o fundo constituía a Secção 
Ultramarina da Biblioteca Nacional, e que foi depois prolongada quando da trans-
ferência para o AHC. Os imperativos da política colonial, numa altura de intensa 
rivalidade inter-imperial, não deverão ter sido alheios a essa decisão, mesmo que 
posteriores responsáveis pelo Arquivo não deixem de a lamentar. Ao conjunto da 
documentação avulsa haverá ainda que acrescentar os códices para o registo da 
informação e o controle da sua circulação.

O acesso a este fundo não é uniforme para todas as suas séries. No caso da 
série relativa ao Brasil e ao Rio da Prata, toda a documentação avulsa está digita-
lizada e acessível no sítio da Fundação Biblioteca Nacional do Brasil10. Em relação 
a África, estão digitalizadas e disponíveis no sítio do AHU, para Angola, 5 de um 
total de 188 caixas, para Cabo Verde todas as 93 caixas, para a Guiné-Bissau, 2 
das 24 caixas e para São Tomé e Príncipe 2 das 58 caixas. Para todas estas séries, 
incluindo as de Moçambique, Macau e Timor, existem inventários ainda que de 
qualidade variável. A série de acesso mais problemático é a relativa à Índia já que 
não se dispõe de qualquer instrumento de pesquisa para as cerca de 5 centenas 
de caixas. O mesmo acontece em relação à série do Norte de África, ainda que esta 
seja de dimensão bem menor.

FILMOTECA ULTRAMARINA

A ambição, traduzida na criação do Arquivo Histórico Colonial, de reunir num 
único espaço todo o património documental relacionado com o império português 
confrontava-se desde logo com o problema da dispersão, evidente desde logo no caso 
dos organismos da administração central colonial. Por isso o decreto de criação atri-
buía ao arquivo a responsabilidade de “adquirir cópias ou resumos dos inventários e 
índices dos manuscritos existentes nas bibliotecas e arquivos públicos e particulares, 
nacionais e estrangeiros, relativos à nossa história colonial”11. Esse desiderato só 
seria plenamente concretizado cerca de vinte anos depois, com a criação da Filmoteca 
Ultramarina. De início um organismo autónomo do AHU, a ela era cometida a tarefa 
de microfilmagem de “todos” os documentos considerados importantes e referentes 
à “acção dos portugueses no mundo”. O núcleo inicial desse fundo foi constituído por 
documentação do Arquivo Histórico da Índia Portuguesa, em Goa, mas, ainda que 

10 Disponível em: https://www.gov.br/bn/pt-br/central-de-conteudos/projeto-resgate. Acesso em: 
23 out. 2025.
11 Dec. Nº 19868, art. 2º. nº 3.
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relevante, essa é apenas uma pequena parte do acervo, reunido em vários arquivos 
do mundo, sobretudo ao longo das décadas de 1950 e 1960 e que contabiliza algo 
como 500 mil imagens. Dessas, uma pequena parte está disponível na plataforma 
digital Arquivo Científico Tropical Digital12. O restante é consultável no AHU, condi-
cionado ao estado de conservação. 

SECRETARIA DE ESTADO E MINISTÉRIO DO ULTRAMAR

No decreto de criação do AHU estabelecia-se, como já se disse, uma segunda 
secção, reservada, dizia-se então, ao “arquivo do Ministério das Colónias, formado 
pela documentação recolhida desde 1834 e já hoje instalada no Palácio da Ega”. Esta 
designação cobria, já então, dois fundos – os restantes no que à documentação textual 
diz respeito – a saber, a Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e do Ultramar 
e o próprio Ministério das Colónias, mais tarde designado Ministério do Ultramar e 
que a organização do AHU ao longo do tempo haveria de consolidar.

Com a extinção do Conselho Ultramarino em 1834, os serviços da Secretaria 
de Estado que desde 1820 tinham sido repartidos por diferentes organismos foram 
de novo reunidos numa mesma Secretaria de Estado identificada pelos Negócios da 
Marinha e Ultramar e comportando duas direcções gerais, da Marinha e do Ultramar. 
Aquela data foi convencionada por isso como a linha que separa o fundo “Conselho 
Ultramarino” e o fundo “Secretaria de Estado” ainda que, como se viu, em bom rigor 
o funcionamento deste organismo seja anterior àquela data. Tal como no caso do 
Conselho Ultramarino, a documentação abrange todos os espaços do império. Contudo, 
no caso da Secretaria de Estado, foi possível conservar a organização original da 
documentação. Excepção feita à documentação relativa a Macau e a Timor, os instru-
mentos de pesquisa disponíveis são, apesar disso, genéricos e insuficientes.

Com a instauração da República, os órgãos de administração do império são de 
novo alterados, sendo então criado, no lugar da Secretaria de Estado, um Ministério 
das Colónias, mais tarde rebaptizado como Ministério do Ultramar. Como se viu no 
modo como, no decreto de criação do AHU, era descrita a sua segunda secção, o Palácio 
da Ega já albergava então documentação produzida pelo dito Ministério. Essa função 
cometida ao AHU, de repositório da documentação produzida no âmbito da actividade 
do Ministério, seria ao longo do tempo motivo de tensão e conflito, pelas dificuldades 
de gestão que comportava. Isso não impediu, ainda assim, a dispersão de documen-
tação por diferentes serviços, processo que se agravou de forma substancial com o 25 
de Abril e a respectiva extinção dos órgãos do Estado Novo. O fundo hoje designado 
como Ministério do Ultramar, sendo o de incorporação mais recente, é, ao mesmo 
tempo, o menos conhecido. Um projecto recente permitiu localizar e descrever toda 

12 Disponível em: https://actd.iict.pt/. Acesso em: 23 out. 2025. A plataforma Arquivo Científico 
Tropical Digital foi criada em 2008 pelo Instituto de Investigação Científica Tropical, sucedâneo da 
Junta de Investigações Científicas do Ultramar onde, em 1973, o AHU fora integrado, com o objectivo 
de disponibilizar em acesso livre o património daquela instituição.

https://actd.iict.pt/
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a documentação deste fundo, incluindo a que se encontrava dispersa, mas o nível de 
descrição é, ainda, muitíssimo insuficiente13. Se houver em consideração que, na sua 
orgânica, o Ministério do Ultramar constituía uma espécie de espelho do Governo da 
República, integrando praticamente tantas direcções gerais quantos os Ministérios, 
ter-se-á uma ideia da complexidade da estrutura organizativa e do volume concomi-
tante de documentação produzida. 

FUNDOS PRIVADOS

À guarda do AHU encontram-se também diversos fundos particulares que, 
na sua maior parte, aguardam inventariação e descrição. A incorporação dessa tipo-
logia de fundos, por aquisição ou oferta, estava já prevista no decreto de criação do 
arquivo, mas condicionantes de funcionamento diversas têm impedido a sua inven-
tariação, descrição e disponibilização à consulta. O fundo Francisco Mantero, o mais 
importante tratado, é em si mesmo um bom exemplo dessas dificuldades. Doado ao 
Instituto de Investigação Científica Tropical em 1991, ele só foi incorporado no AHU 
em 2002 e disponibilizado para consulta cerca de dez anos depois. Seja como for, este 
fundo, abarcando um amplo leque cronológico, de 1854 a 1978, tem uma grande rele-
vância dada a dimensão da actividade das empresas associadas à família Mantero e 
que envolvia, em especial, a administração das roças em São Tomé e a produção e o 
comércio do cacau nos mercados mundiais. 

AS IMAGENS DO ARQUIVO

Além da documentação textual, o AHU possui um notável acervo de imagens 
produzidas ao longo do mesmo espectro cronológico dos fundos já sumariamente 
identificados. Destaca-se, desde logo, a iconografia e a cartografia, tanto impressa 
como manuscrita, correspondentes ao fundo do Conselho Ultramarino e que se encon-
tram totalmente inventariada e descrita. Sob a guarda do AHU está também uma 
importante colecção de fotografia, em diferentes suportes, proveniente de vários 
organismos da administração colonial central desde as últimas décadas do séc. XIX, 
mas em que se destaca a Agência Geral do Ultramar. Uma parte dessas imagens 
está disponível na já referida plataforma Arquivo Científico Tropical Digital. Com a 
extinção do IICT, em 2015, todo o seu património foi transferido para a Universidade 
de Lisboa, ainda que, no caso do acervo fotográfico ele continue a pertencer ao AHU 
que, por força daquela decisão, foi colocado sob a tutela da Direção Geral do Livro, 
Arquivos e Bibliotecas. Existe uma inventariação preliminar desse acervo, mas o 
nível de descrição é ainda insuficiente.

13 Disponível em: http://arquivos.ministerioultramar.holos.pt/source/presentation/pag.php?pag=0. 
Acesso em: 23 out. 2025.

http://arquivos.ministerioultramar.holos.pt/source/presentation/pag.php?pag=0
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NOTA FINAL

Em suma, o Arquivo Histórico Ultramarino é um produto da administração 
colonial, desde logo enquanto instrumento de afirmação e propaganda da ideia de 
império, mas ao mesmo tempo como vector da sua própria política. Hoje, 50 anos 
decorridos da Revolução de Abril, essas marcas são ainda visíveis no modo como 
o arquivo se organiza e como se apresenta. Conhecer essa história é uma condição 
necessária para uma abordagem que não se contente com a reificação da sua monumen-
talidade e que seja capaz de romper os silêncios que ele fundou. Sujeito e testemunho 
da administração do império ao longo dos séculos – e, portanto, construído segundo 
as categorias, visões, modelos de análise e estratégias políticas da metrópole – ele 
não deixa por isso de reunir um manancial único de informação imprescindível para 
compreender a acção dos subalternos, daquelas e daqueles sobre os quais o império 
português exerceu tutela ou com os quais rivalizou. 
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